
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
 
 

 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 16/ 2018
(Processo Administrativo n.º 23235.021846/2018-62)

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Instituto Federal de

Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins, por meio da Gerência de Compras e Licitação,
sediado na Avenida Joaquim Teotônio Segurado, Quadra 202 sul, ACSU-SE 20, Conjunto 1, Lote
8, Plano Diretor Sul, Palmas-TO, Cep: 77.020-450, realizará licitação, na modalidade PREGÃO,
na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, das
Instruções Normativas SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, e SLTI/MP nº 02, de 11 de
outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de
15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 6 de outubro de 2015 e do Decreto nº 7.983, de 8
de abril de 2013, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as
exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 01/10/2018
Horário: 09:00(nove horas), horário de Brasília.
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de
serviços comuns de engenharia, conforme condições, quantidades, exigências e especificações
discriminadas no Termo de Referência e demais documentos anexos a este Edital.
1.2. A licitação será formada de por apenas um item, conforme tabela constante do Termo de
Referência.
1.3. A licitação será realizada pelo regime empreitada por preço unitário, sagrando-se vencedor o
licitante que ofertar o menor preço.
 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2018, na classificação abaixo:
 
Gestão/Unidade: 26424/158131
Fonte: 081000000
Elemento de Despesa: 339039
 

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
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participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.
3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor
do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10.
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;
4.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.2.4. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores,
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
4.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de
coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam
executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou
subcontratação.
4.4. É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais serviços licitados, quando,
por sua natureza, esses serviços exigirem a segregação de funções, tais como serviços de execução
e de assistência à fiscalização, assegurando a possibilidade de participação de todos licitantes em
ambos os itens e estabelecendo a ordem de adjudicação entre eles;
4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
4.5.2. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa;
4.5.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;
4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
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emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;
4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal.
4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991;
 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário
marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de
recebimento de propostas.
5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.
5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.
5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
5.6.1. Valor global do item;
5.6.2. Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes informações:
5.6.2.1. relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços,
indicando o quantitativo e sua especificação;
5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do art. 57, §1º da Lei nº
8.666, de 1993;
5.8. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as
regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com
a realização, caso necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com
base no art. 65, I, “b” da Lei nº 8.666, 1993, nos termos do art. 63, §2º da IN SEGES/MP nº
5/2017.
5.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços.
5.10. Quando se tratar de cooperativa de serviço, o licitante preencherá, no campo condições da
proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente ao percentual de que trata o art. 22, inciso
IV, da Lei nº 8.212, de 24.07.91, com a redação da Lei nº 9.876, de 26.11.99, também referido
no art. 72 da Instrução Normativa/RFB Nº 971, de 13 de novembro de 2009 (DOU 17.11.2009).
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5.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
 

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
6.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos
6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e
terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.
6.12. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.
6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período
de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese
de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de
ordenação das propostas.
6.15. Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal,
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as licitantes qualificadas
como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores
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da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas,
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentado pelo
Decreto nº 8.538, de 2015.
6.16. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades
cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance
de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.18. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.19. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes
não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é
utilizada como um dos critérios de classificação.
 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem
como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
7.2. Será desclassificada a proposta que:
7.2.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
7.2.2. contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes
de dificultar o julgamento;
7.2.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou anexos;
7.2.4. contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados
ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
7.3. Apresentar, na composição de seus preços:
7.3.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil;
7.3.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;
7.3.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a
unidade dos serviços.
7.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um
dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela
Administração, em conformidade com os projetos anexos a este edital.
7.5. Será igualmente desclassificada a proposta manifestamente inexequível. Considera-se
inexequível a proposta de preços ou menor lance que comprovadamente, for insuficiente para a
cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.6. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º da Lei nº
8.666, de 1993.
7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43
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da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.8. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por
inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.
7.9. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita.
7.10. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 02(duas) horas, sob
pena de não aceitação da proposta.
7.10.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.
7.11. A proposta final, ajustada ao lance vencedor, a ser encaminhada após solicitação do
Pregoeiro, deverá ser emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, com
clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como
também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter:
7.11.1. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos
projetos elaborados pela Administração;
7.11.2. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente
nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de
Planilha Orçamentária anexo ao Edital;
7.11.3. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as
parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços;
7.11.4. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como
despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do
objeto;
7.12. Quando se tratar de cooperativa de serviço, a licitante incluirá na proposta o valor
correspondente ao percentual de que trata o art. 22, inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24.07.91, com a
redação da Lei nº 9.876, de 26.11.99, também referido no art. 72 da Instrução Normativa/RFB Nº
971, de 13 de novembro de 2009 (DOU 17.11.2009).
7.13. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os
custos especificados e a margem de lucro pretendida;
7.14. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão
“verba” ou de unidades genéricas.
7.15. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;
7.15.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de
desembolso máximo por período constante do Termo de Referência, bem como indicar os serviços
pertencentes ao caminho crítico da obra.
7.16. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em
forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital;
7.16.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de
canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo
direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha
orçamentária.
7.17. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites
estabelecidos na legislação tributária;
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7.18. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de
Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos
no BDI, nos termos do art. 9º, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254);
7.19. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS
devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os
percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais
efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis
10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração
Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária.
7.19.1. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS,
PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a que estão
obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006.
7.19.2. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não
poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi,
Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar;
7.19.3. será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração local
relativamente ao andamento físico do objeto contratual, nos termos definidos no Termo de
Referência e no respectivo cronograma.
7.20. Prazo de validade da proposta não inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data de abertura
do certame.
7.21. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao
preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais,
ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros
materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a
causar prejuízos aos demais licitantes.
7.22. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação
da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço
ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade.
7.23. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao fornecimento de
materiais e equipamentos, o licitante deverá apresentar um percentual reduzido de BDI, compatível
com a natureza do objeto, conforme modelo anexo ao Edital;
7.24. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.25. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a continuidade da mesma.
7.26. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
7.26.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.26.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
7.27. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8. DA HABILITAÇÃO
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
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no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
8.1.1. SICAF;
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
8.4. O SICAF será utilizado para aferição da habilitação jurídica e da regularidade fiscal federal e
trabalhista por meio de consulta “on line”.
8.5. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
8.6. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial,
ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar,
no prazo de 02(duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste
Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal
das microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, conforme estatui o art.
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
8.7. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento, deverão apresentar a seguinte
documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições
seguintes:
8.7.1. Habilitação jurídica:
8.7.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.7.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
8.7.1.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
8.7.1.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição
de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n°
103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;
8.7.1.5. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei
nº 5.764, de 1971.
8.7.2. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;
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8.7.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
8.7.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;
8.7.5. Regularidade fiscal e trabalhista:
8.7.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
8.7.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
8.7.5.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.7.5.4. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.7.5.5. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
8.7.5.6. caso o licitante seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente
Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;
8.7.5.7. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.
8.7.5.8. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, deverão apresentar a
seguinte documentação:
8.7.5.9. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu
domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida
a menos de 60(sessenta) dias contados da data da sua apresentação;
8.7.5.10. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
8.7.5.11. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
8.7.5.12. comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da
aplicação das fórmulas:

LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
          Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG =            Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LC =       Ativo Circulante
              Passivo Circulante
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8.7.5.13. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou
igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10%(dez por cento) do valor
estimado da contratação ou do item pertinente.
8.8. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação
técnica, por meio de:
8.8.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação
previstas no Termo de Referência, em plena validade;
8.8.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível
em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas
de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação:
8.8.2.1. Impermeabilização de superfície com manta asfáltica: 30 m².
8.8.2.2. Parede com placas de gesso acartonado (drywall): 100 m².
8.9. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação
de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante;
8.10. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de
Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da
legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que
participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro
de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de
maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber:
8.10.1. Para o Engenheiro Civil e/ou Arquiteto e Urbanista: serviços de:
8.10.1.1. Impermeabilização de superfície com manta asfáltica: 30 m².
8.10.1.2. Parede com placas de gesso acartonado (drywall): 100 m².
8.11. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão
pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta,
entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de
contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado
em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito
firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o
licitante se sagre vencedor do certame.
8.12. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser
substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.
8.13. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação
complementar:
8.13.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de
que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º,
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;
8.13.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;
8.13.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;
8.13.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;
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8.13.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executarão o contrato; e
8.13.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71
ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
8.14. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser
apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema
(upload), no prazo de 2(duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. Somente
mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio
da documentação por meio do telefone (63) 3229-2232 ou do e-mail alex-sa@ifto.edu.
Posteriormente, os documentos serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia
reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que
conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de
5(cinco) dias após encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema
(upload), fac-símile (fax) ou e-mail.
8.15. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
8.16. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade
fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do
Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.
8.17. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.
8.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer
dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital.
8.20. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.21. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.
123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências para verificar se o
somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP/COOP, no exercício anterior,
extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da referida Lei, ou o limite proporcional de que
trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.
8.22. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício
corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o
mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do
percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar
n° 123, de 2006;
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8.23. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, sem
que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a
exclusão do regime de tratamento diferenciado.
8.24. O licitante que estiver concorrendo em mais de um item ficará obrigado a comprovar os
requisitos de habilitação cumulativamente, sob pena de inabilitação.
8.25. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
9.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização
fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
9.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2(duas)
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance
vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.
10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada.

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio
do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso;
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
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11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

13. DO TERMO DE CONTRATO 
13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato. O prazo de vigência da contratação é de 4(quatro) meses, contados da assinatura do
contrato, prorrogável na forma dos arts. 57, §1° e 79, §5º, da Lei n° 8.666/93.
13.2. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem
como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão
anexados aos autos do processo.
13.2.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades
previstas no edital e anexos.
13.3. O adjudicatário terá o prazo de 5(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o
caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
13.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de
5(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
13.5. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
13.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento
equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando,
injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde
que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta,
negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.
 

14. DO REAJUSTE
14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato,
anexo a este Edital.

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.
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16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

17. DO PAGAMENTO
17.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30(trinta) dias, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura.
17.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do atesto do gestor do contrato acerca da
execução dos serviços previstos em cada etapa, observado o cronograma físico-financeiro.
17.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05(cinco) dias, contado da
data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.
17.4. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes
procedimentos:
17.4.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a Contratada apresentará à fiscalização contratual a medição prévia dos serviços
executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.
17.4.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade e
devidamente atestados pelo gestor do contrato.
17.4.3. Juntamente com a primeira medição de serviços, a Contratada deverá apresentar
comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social, conforme o caso.
17.4.4. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.
17.5. A fiscalização contratual elaborará, no prazo de 5(cinco) dias, contados da apresentação da
medição pela Contratada, em consonância com as suas atribuições, relatório circunstanciado
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e
demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-lo ao gestor do contrato para
manifestação conclusiva sobre o atesto da execução da etapa.
17.6. O gestor do contrato terá o prazo de 5(cinco) dias, contados a partir da data do relatório
circunstanciado da fiscalização, para realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação
apresentada pela fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à
contratada, por escrito, as respectivas correções.
17.7. Aprovados os serviços, o gestor do contrato emitirá termo circunstanciado para efeito de
atesto da etapa do cronograma físico-financeiro, comunicando a contratada para que emita a Nota
Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de
serviços e de memória de cálculo detalhada.
17.8. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.
17.9. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada em relação à etapa do cronograma físico-financeiro executada e proporcionalmente aos
quantitativos de serviços e materiais efetivamente prestados e empregados na mesma, devidamente
acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n.
5/2017.
17.10. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei
nº 8.666, de 1993.
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17.11.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
17.12.Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
17.13.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.
17.14.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
17.15. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
17.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.
17.17. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
17.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber.
17.18.1.  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
17.18.2. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o
disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.
17.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:
18.1.1. não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da
proposta;
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18.1.2. apresentar documentação falsa;
18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
18.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
18.1.5. não mantiver a proposta;
18.1.6. cometer fraude fiscal;
18.1.7. comportar-se de modo inidôneo;
18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
18.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;
18.3.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;
18.3.3. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo
prazo de até cinco anos;
18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
18.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
18.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
18.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail alex-sa@ifto.edu.br,
pelo telefone (63) 3229-2232, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Avenida
Joaquim Teotônio Segurado, Quadra 202 sul, ACSU-SE 20, Conjunto 1, Lote 8, Plano Diretor
Sul, Palmas-TO, Cep: 77.020-450, na Pró-Reitoria de Administração.
19.2.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.
19.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
19.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
19.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
19.6. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário pelo Pregoeiro.
20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
20.4. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos,
cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo
Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços
de engenharia.
20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.
20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
20.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.ifto.edu.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos
no endereço: Avenida Joaquim Teotônio Segurado, Quadra 202 sul, ACSU-SE 20, Conjunto 1,
Lote 8, Plano Diretor Sul, Palmas-TO, Cep: 77.020-450, nos dias úteis, no horário das 8:30 às
11:30 horas e das 14:30 às 17:30 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
20.11.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
20.11.1. ANEXO I - Termo de Referência;
20.11.2. ANEXO II - Memorial Descritivo;
20.11.3. ANEXO III -  Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços;
20.11.4. ANEXO IV - Modelo de Composição do BDI;
20.11.5. ANEXO V - Modelo de Cronograma Físico-Financeiro;
20.11.6. ANEXO VI - Projetos;
20.11.7. ANEXO VII – Minuta de Termo de Contrato;
20.11.8. ANEXO VIII - Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do
art. 7º, da Constituição Federal;
20.11.9. ANEXO IX – Modelo de Proposta;
20.11.10.ANEXO X - Modelos de declaração de elaboração independente de proposta;
20.11.11. ANEXO XI - Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da
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habilitação;
20.11.12. ANEXO XII - Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte,
ou de cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007;

 
Palmas, 17 de setembro de 2018.

Antonio da Luz Junior
Reitor do IFTO

 

Documento assinado eletronicamente por Antonio da Luz Junior, Reitor, em
17/09/2018, às 16:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0461090 e o código CRC 41786FE8.

Avenida Joaquim Teotônio Segurado
Quadra 202 sul, ACSU-SE 20, Conjunto 01, Lote 08 - Plano Diretor Sul
CEP 77.020-450      Palmas - TO
(63) 3229-2200
www.ifto.edu.br - reitoria@ifto.edu.br

Referência: Processo nº 23235.021846/2018-62 SEI nº 0461090
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
 
 

 
ANEXO I

 
TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para reforma e adequação no prédio da Reitoria do
IFTO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A reforma do prédio da Reitoria do IFTO visa proporcionar melhores condições de
acessibilidade, bem como de adequações necessárias ao pleno desenvolvimento das atividades
administrativas e pedagógicas da unidade.
2.2. Nesse sentido, faz-se necessário: a substituição da manta de vedação da caixa d'água, uma
vez que esta apresenta problemas de infiltração, acarretando desperdício de água e danos físicos no
prédio; implantação do Espaço Kids que tem como objetivo construir uma rede para o acolhimento
das crianças e para o fortalecimento dos vínculos entre pais e filhos, mesmo enquanto os
responsáveis desenvolvem suas atividades no trabalho; implantação de área de convivência para o
servidor com um local apropriado, podendo este descansar, se distrair, espairecer, interagir com os
colegas de trabalho, etc. Isso é essencial para que ele se sinta valorizado e desempenhe suas
atividades mais satisfeito, aumentando até mesmo a produtividade; adequação de espaço para
implantação da futura Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis; utilizar espaços ociosos na garagem da
Reitoria para a transferência do almoxarifado; otimizar o espaço atual do almoxarifado para a
viabilização de um memorial; realizar adequações externas no que diz respeito à acessibilidade aos
portadores de necessidades especiais.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
3.1. A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da
Lei 10.520, de 2002 c/c art. 4º do Decreto nº 5.450/2005.
3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de
1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área
de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu
respectivo plano de cargos.
3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

4. VISTORIA
4.1. A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições
para execução do objeto constantes dos documentos técnicos que integram o Termo de Referência,
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podendo a licitante, caso entenda necessário, optar pela realização de vistoria nas condições abaixo:
4.1.1. A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-
feira, das 8:30 horas às 11:30 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo
telefone (63)3229-2232.
4.1.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública.
4.1.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para o ato.
4.1.4. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser
encaminhadas à equipe técnica de engenheiros, mediante envio de solicitação de
esclarecimento para o e-mail: alex-sa@ifto.edu.br, antes da data fixada para a sessão pública.
4.1.5. A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o
inadimplemento total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer documentos integrantes do
instrumento convocatório.
4.1.6. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue
CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações
relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.
 

5. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO.
5.1. A execução dos serviços será iniciada com a emissão da ordem de serviço, cujas etapas
observarão o seguinte cronograma:
5.1.1. Prazo do termo contratual: 4(quatro) meses;
5.1.2. Prazo de execução de obra: 2(dois) meses.
5.2. Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de
até 10(dez) dias, a verificação dos serviços executados, consoante critérios e especificações
previstas no Caderno de Encargos, ou documento equivalente, para fins de recebimento provisório.
5.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
5.4. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
fiscalização técnica designada, acompanhados dos profissionais encarregados, com a finalidade de
verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais
que se fizerem necessários.
5.5. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.
5.6. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.
5.7. Para fins de recebimento definitivo pelo gestor do contrato, será elaborado relatório
circunstanciado pela fiscalização contratual contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários.
5.8. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado, em até 5(cinco)
dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, pelo gestor do contrato, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
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5.9. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas
correções.
5.10. O gestor, após emissão de termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, comunicará à Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor
exato dimensionado pela fiscalização com base na medição realizada e ratificada.
5.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 5.8 não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo, desde que o retardamento não se opere por culpa da Contratada.
5.12. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições
legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
5.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.
 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
6.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis;
6.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
6.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro;
6.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em
conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017;
6.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;
6.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
6.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
6.9. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após
o recebimento do serviço e notificações expedidas;
6.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
6.10.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
6.10.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
6.10.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
6.10.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura;
6.10.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao
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Cartório de Registro de Imóveis;
6.10.6. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista
o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90
(Código de Defesa do Consumidor).
 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
7.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;
7.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
7.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com
os Equipamentos de Proteção Individual - EPI;
7.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço;
7.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante;
7.8. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
7.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;
7.10. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
7.11. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;
7.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
7.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
7.15. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os
compromissos assumidos;
7.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;
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7.17. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;
7.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
7.19. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
7.20. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
7.21. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
7.22. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos,
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação.
7.23. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
7.24. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos
das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);
7.25. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
7.26. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que
a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Termo de Referência e seus
anexos, conforme artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993;
7.27. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”,
do Anexo VII – F da IN SEGES/MP nº 5/2017:
7.28. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela,
de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem
limitações;
7.29. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua
utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das
sanções civis e penais cabíveis.
7.30. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado.
7.31. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
7.32. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
7.33. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à
7.34. Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.
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7.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos,
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se
constatado pelo fiscal da Contratante.
7.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n°
5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal
Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio
Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d)
outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental
competente.
7.37. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP
n° 1/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,
conforme o caso:
7.38. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
7.39. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
7.40. Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de
7.41. Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução
Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, e legislação correlata;
7.42. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 112, de 21/08/2006, quando se
tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento
exijam a emissão de tal licença obrigatória.
7.43. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem
em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos
limites do território estadual.
7.44. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução n.
448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°,
da Instrução Normativa SLTI/MP n° 12010, nos seguintes termos:
7.45. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão
competente, conforme o caso;
7.46. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a
CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes
procedimentos:
7.46.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação
de material para usos futuros;
7.46.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua
utilização ou reciclagem futura;
7.46.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
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economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;
7.46.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas.
7.47. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;
7.48. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de
7.49. Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de
multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de
Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.
7.50. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
7.50.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na
7.50.2. Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o
poluente e o tipo de fonte;
7.50.3. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90,
e legislação correlata;
7.50.4. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1/2010, deverão ser
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se
na planilha de formação de preços os custos correspondentes;
7.50.5. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força
maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos
bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto
à obra.
7.50.6. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto neste Termo de Referência e demais documentos anexos;
7.50.7. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação,
etc.);
7.51. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam
regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as
Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
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7.52. Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no
dimensionamento da proposta.
7.53. A participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação de
todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em
qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares
dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro
contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

8. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº
8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
8.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento
e controle da execução dos serviços e do contrato.
8.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.
8.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada
dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
8.5. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.
8.6. O fiscal técnico deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§
1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação
de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002, a Contratada que:
10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3. fraudar na execução do contrato;
10.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
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10.1.5. cometer fraude fiscal;
10.1.6. não mantiver a proposta.
10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
10.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
10.2.2. multa moratória de até 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
10.2.2.1. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.
10.2.3. multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto;
10.2.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
10.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;
10.4. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos;
10.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir
a Contratante pelos prejuízos causados;
10.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a
Contratada que:
10.6.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
10.6.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.6.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
10.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
10.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10(dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.10.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
10.11.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 

Palmas, 17 de setembro de 2018.
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Antonio da Luz Junior
Ordenador de Despesas

 

Documento assinado eletronicamente por Antonio da Luz Junior, Reitor, em
17/09/2018, às 15:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0460445 e o código CRC 925A652B.
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1 INTRODUÇÃO

Este  memorial  tem  por  objetivo  descrever  o  projeto  elaborado  para  REFORMA E
ADEQUAÇÃO DA REITORIA - INSTITUTO FEDERAL DO TOCANTINS, LOCALIZADAS

NO  MUNICÍPIO  DE  PALMAS/TO de  modo  a  orientar  a  empresa  contratada  sobre  os
materiais e serviços relativos à reforma desta edificação.

O projeto em questão se caracteriza por um projeto de reforma sem acréscimo de área.
Os  serviços  contratados  deverão  ser  executados  rigorosamente  de  acordo  com  os

projetos  e  especificações  fornecidos  pela  Diretoria  de  Infraestrutura,  podendo  ser
impugnados  pela  fiscalização  todos  os  trabalhos  que  não  satisfizerem  às  condições
contratuais.

A aquisição e emprego dos materiais, associada à execução dos serviços, devem estar de
acordo com as normas técnicas vigentes.

Todos  os  materiais  e/ou  equipamentos  fornecidos  e  utilizados  pela  CONTRATADA,
deverão  satisfazer  às  especificações  da  ABNT  e  do  INMETRO,  não  sendo  permitido,
também, o emprego de materiais e/ou equipamentos usados, improvisados ou danificados,
assim como não será tolerado adaptar peças, seja por corte ou outro processo, de modo a
utilizá-las em substituição às peças recomendadas e de dimensões adequadas.

Os  materiais  e/ou  equipamentos  deverão  ser  armazenados  em  locais  apropriados,
cobertos ou não, de acordo com sua natureza, ficando sua guarda sob a responsabilidade da
CONTRATADA.

O representante da CONTRATANTE deverá ter livre acesso a todos os almoxarifados de
materiais, equipamentos, ferramentas, etc., para acompanhar os trabalhos e conferir marcas,
modelos, especificações, validades, etc.

Não  se  poderá  alegar,  em  hipótese  alguma,  como  justificativa  ou  defesa,  pela
CONTRATADA, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas
e  condições,  do contrato,  dos  projetos,  das  especificações  técnicas,  dos  memoriais,  bem
como de tudo o que estiver contido nas normas, especificações e métodos da ABNT, e outras
normas pertinentes.  A existência e  a  atuação da FISCALIZAÇÃO, em nada diminuirá a
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne às obras e
serviços e suas implicações próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato e
o Código Civil.

Os procedimentos adotados não poderão interferir  na ordem dos trabalhos nem gerar
risco de acidentes para trabalhadores ou usuários do espaço, devendo a empresa executora,
para  tanto,  instalar  a  devida  sinalização  e  obrigar  os  trabalhadores  a  utilizarem  os
Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva condizentes com a função e com o serviço,
a fim de proteger a saúde e a integridade física dos mesmos, visto que é de responsabilidade
da construtora quaisquer acidentes ocorridos em virtude da execução da obra.

Caberá à CONTRATADA comunicar à Fiscalização de Obras e, nos casos de acidentes
fatais, à autoridade competente, da maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de
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acidente  que  ocorrer  durante  a  execução  dos  serviços  e  obras,  inclusive  princípios  de
incêndio.

Cumprirá à Contratada manter no canteiro de serviço medicamentos básicos e pessoal
orientado para os primeiros  socorros  nos acidentes  que ocorram durante a execução dos
trabalhos, nos termos da NR 18.

A  CONTRATANTE  poderá  solicitar  a  substituição  de  qualquer  funcionário  da
CONTRATADA que embarace ou dificulte a ação da Fiscalização ou cuja presença no local
dos serviços e obras seja considerada prejudicial ao andamento dos trabalhos.

É  de  responsabilidade  da  CONTRATADA,  o  fornecimento  de  todos  os  materiais,
equipamentos e mão de obra de primeira linha necessária ao cumprimento integral do objeto
da  licitação,  baseando-se  nos  projetos  fornecidos  bem como nos  respectivos  memoriais
descritivos e responsabilizando-se, na obra, pelo atendimento a todos os dispositivos legais
vigentes, pelo cumprimento de normas técnicas da ABNT, normas de segurança, pagamento
de encargos, taxas, emolumentos, etc., e por todos os danos causados à Universidade, bem
como a terceiros, reparando, consertando, substituindo, ressarcindo, etc., os seus respectivos
proprietários.

Para as obras e serviços em questão sugere-se a contratação de segurança específica para
este  fim,  pois  a  CONTRATANTE  não  se  responsabilizará  por  nenhum  desvio,  roubo,
acidente, etc. havido no canteiro e nas obras e serviços.

Todos  os  elementos  de  projeto  deverão  ser  minuciosamente  estudados  pela
CONTRATADA,  antes  e  durante  a  execução  dos  serviços  e  obras,  devendo  informar  à
Fiscalização de Obras qualquer eventual incoerência, falha ou omissão que for constatada.

Em caso de divergências entre as especificações técnicas (Memorial) e os projetos, a
Fiscalização de Obras deverá ser consultada.

Qualquer  alteração  no  processo  de  execução  ou  alteração  no  projeto  deverá  ser
autorizada pela Fiscalização de Obras.

A obra deverá ser conduzida por pessoal competente e capaz de proporcionar serviços
tecnicamente bem feitos e de acabamento esmerado, em número compatível com o ritmo da
obra, para que o cronograma físico e financeiro proposto seja cumprido à risca.

A comunicação entre a Fiscalização e a CONTRATADA deverá ser realizada através de
correspondência oficial.

A Fiscalização deverá exigir relatórios diários de execução dos serviços e obras (Diário
de Obra), com páginas numeradas em 3 (três) vias, 2 (duas) destacáveis, contendo o registro
do andamento dos serviços, como: entrada e saída de equipamentos, serviços em andamento,
efetivo de pessoal, condições  climáticas,  visitas ao canteiro de serviço,  inclusive para as
atividades de suas subcontratadas. 
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2 RELATÓRIO TÉCNICO SOBRE O BLOCO A SER REFORMADO

A edificação existente hoje abriga atividades administrativas da instituição e tem o
fechamento em alvenaria de tijolos furados e divisórias em Drywall,  em pintura acrílica,
forro em gesso acartonado, estrutura de pilares de concreto armado.

Os serviços a serem executados estão expecificados nos projetos.

3 SERVIÇOS PRELIMINARES

3.1 Preparação da área a ser reformada e/ou Construída 

As  áreas  que  serão  envolvidas  na  reforma/construção  deverão  ser  limpas  e
desobstruídas de quaisquer objetos e/ou mobiliários que possam prejudicar a obra. 

O nível acabado do piso da edificação deverá obedecer às cotas de nível constantes no
projeto arquitetônico, sem comprometer o caimento das redes sanitárias. Qualquer alteração
deverá passar por análise e aprovação da Fiscalização. 

Deverá  ser  realizado  o  devido  escoramento  em  locais  a  serem  demolidos  ou
construídos. 

Correrão por conta da empresa construtora, todas as despesas com o fechamento e/ou
isolamento do restante do edifício que se manterá em atividade.

3.2 Canteiro de obras 

Para a execução do canteiro de obras, deverá ser respeitada a NBR 12284/1991: Áreas
de vivência em canteiros de obras - Procedimento. 

Deverá ser locado container de 2,30X6,00m alt. 2,50m, com 01 sanitário, de modo a
auxiliar na execução dos serviços.

A  empresa  construtora  deverá  executar  todas  as  construções  provisórias  como
barracões diversos para escritórios, sanitários, refeitório e almoxarifado, necessárias para a
perfeita  execução  e  administração  da  obra.  Bem  como  instalar  um  tapume  divisório
internamente, com altura de 2,6m, isolando a área de armazenamento existente. 

O canteiro de serviços deverá localizar-se junto à obra, e todas as adaptações que se
fizerem necessárias, para o melhor andamento e execução das obras e serviços deverão ser
executadas a expensas da Contratada, bem como todas aquelas necessárias à Segurança do
Trabalho exigidas por lei, e à segurança dos materiais, equipamentos, ferramentas, etc.,  a
serem estocados. 

As  áreas  que  serão  envolvidas  na  reforma  deverão  ser  limpas  e  desobstruídas  de
quaisquer objetos e/ou mobiliários que possam prejudicar a obra. 

Todos os panos, estopas, trapos oleosos e outros elementos que possam ocasionar fogo
deverão ser mantidos em recipiente de metal e removidos da edificação, cada noite, e sob
nenhuma hipótese serão deixados acumular. Todas as precauções deverão ser tomadas para
evitar combustão espontânea.
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Instalações apropriadas para combate a incêndios deverão ser previstas em todas as
edificações  sujeitas  a  incêndios,  incluindo-se  o  canteiro  de  obras,  almoxarifados  e
adjacências. 

Toda  a  área  do  canteiro  deverá  ser  sinalizada,  através  de  placas,  quanto  à
movimentação de veículos, indicações de perigo, instalações e prevenção de acidentes. 

Todos  os  equipamentos  necessários  à  execução  da  obra,  tais  como  furadeiras,
aparelhos  de  solda,  serra,  etc.,  deverão  ter  suas  instalações  elétricas,  dimensionadas  de
acordo  com  sua  capacidade  e  potência,  com  acionamento  e  dispositivos  de  segurança
conforme NR 18.  Os mesmos poderão ser  interligados a rede existente,  verificando sua
compatibilidade.

3.3 Armazenagem e estocagem dos materiais 

Os  materiais  empregados  na  construção  devem  ser  organizados  de  modo  a  não
prejudicar o trânsito de pessoas, a circulação de materiais, o acesso aos equipamentos de
combate a incêndio e às portas ou saídas de emergência. 

As pilhas de material, a granel ou embaladas, devem ter forma e altura que garantam
sua estabilidade e facilitem seu manuseio. 

Tubos, vergalhões, perfis, barras, pranchas e outros materiais de grande comprimento
devem ser organizados em camadas,  com espaçadores e peças de retenção, separados de
acordo com o tipo. 

Os  materiais  não  podem  ser  empilhados  diretamente  sobre  o  chão  úmido  ou
desnivelado. 

A cal virgem deve ser armazenada em local seco, tomando-se precauções para evitar,
durante a extinção, reações violentas. 

Os materiais tóxicos, corrosivos, inflamáveis ou explosivos devem ser armazenados
em  local  isolado,  apropriado,  sinalizado  e  de  acesso  somente  a  pessoas  devidamente
autorizadas. 

As madeiras  retiradas  de andaimes,  formas e escoramentos  devem ser  empilhadas,
retirando ou rebatendo os pregos, os arames e as fitas de amarração. 

As embalagens de cimento deverão apresentar-se íntegras na ocasião do recebimento;
devendo ser rejeitados todos os sacos que apresentarem sinais de hidratação. 

Os sacos deverão ser armazenados em lotes, que serão considerados distintos, quando:
- forem de procedência ou marcas distintas 
- forem do tipo ou classe de resistências diferentes 
 Os lotes de cimento deverão ser armazenados de tal modo que se torne fácil a sua

inspeção e identificação. 
As  pilhas  deverão  ser  de  no  máximo  10  sacos  ou  conforme  especificações  do

fabricante,  e  o seu uso deverá  obedecer  à ordem cronológica de chegada aos depósitos,
sendo depositados sobre estrados de madeira, ao abrigo de umidade e intempéries. 

Os  sacos  de  argamassa  industrializada  deverão  ser  depositados  em  local  coberto,
plano, seco e sobre estrado de madeira, tomando-se o cuidado de não misturar os lotes. 
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A estocagem dos agregados deverá ser feita de modo a evitar a sua segregação e a
mistura entre si, ou com terra. 

Os  locais  de  estocagem  deverão  ser  adequados,  com superfícies  regulares  e  com
declividade para facilitar o escoamento das águas de chuvas ou de lavagem.

3.4 Instalações provisórias 

A CONTRATADA ficará  responsável  por  verificar  a  viabilidade  das  instalações
provisórias de água e energia, de modo a garantir o funcionamento do canteiro de obras.

Todos  os  equipamentos  necessários  à  execução  da  obra,  tais  como  betoneiras,
vibradores, serra, etc., deverão ter suas instalações elétricas aéreas, dimensionadas de acordo
com sua capacidade e potência, com acionamento e dispositivos de segurança conforme NR
18.

4 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS

Os elementos a serem demolidos e retirados estão indicados na planta construtiva.
Os  serviços  de  demolição  deverão  ser  feitos  sem o  reaproveitamento  do  material

retirado e seguir os padrões de qualidade e segurança estabelecidos pela Norma NBR 5682.

5 ESQUADRIAS

Na planta construtiva estão indicadas as peças a serem substituídas.
As portas e janelas que forem substituídas deverão ser do mesmo padrão existente e

ser aprovadas pela fiscalização. Suas dimensões estão indicadas nos projetos, porém, devem
ser conferidas nos locais de assentamento, depois de concluídas as alvenarias, arremates e
enchimentos diversos, etc., e antes do início da fabricação das peças.

Todas as esquadrias e outros elementos recebidos na obra deverão ser cuidadosamente
inspecionadas e conferidas com régua e esquadro a linearidade e ortogonalidade, bem como
será inspecionado seu acabamento e sua qualidade. 

5.1 Esquadrias de madeira

Correspondem  às  portas:  As  esquadrias  não  poderão  apresentar  empenamentos,
descolamentos, rachaduras, lascas ou outros defeitos quaisquer que prejudiquem a estética
ou  desempenho  em  uso.  Os  marcos  serão  afixados  em  tacos  de  madeira,  previamente
embutidos na alvenaria, com parafusos com fenda e cabeça chata. Estes parafusos deverão
ficar rebaixados, em relação ao marco, sendo o espaço restante preenchido com massa de
cola e  pó de madeira,  dando acabamento  no mesmo plano do marco.  Os arremates  das
guarnições com os marcos, rodapés e/ou revestimentos de paredes adjacentes deverão ser
cuidadosamente acabados, sendo objeto de avaliação, pela fiscalização. As fechaduras serão
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em  inox  para  banheiros  e  portas  externas.  Deverão  ser  de  primeira  qualidade,  com
dimensões compatíveis às das peças em que se fixarem, e deverão ser embutidas e da marca
Fama, Stan, Arouca ou outra de qualidade superior.

Todas as  peças  de madeira receberão  tratamento anticupim,  mediante  aplicação  de
produtos adequados, de conformidade com as especificações de projeto. Os adesivos a serem
utilizados nas junções das peças de madeira deverão ser à prova d’água.

5.2 Esquadrias Alumínio

Todos os materiais utilizados nas esquadrias alumínio deverão respeitar as indicações
e  detalhes  do  projeto  arquitetônico  quanto  às  dimensões  e  tipo  de  abertura,  isentos  de
defeitos de fabricação. Os perfis, barras e chapas serão isentos de empenamentos, defeitos de
superfície e diferenças de espessura. 

Deverão ser aplicados vidros de acordo com o quadro de esquadrias. Os vidros que
não  atenderem  aos  critérios  da  NBR 11706-  “Vidros  na  Construção  Civil”  deverão  ser
substituídos.

6 VEDAÇÕES

6.1 Alvenaria

Deverá  ser  feita  rigorosamente de acordo com os projetos de arquitetura  ou sob a
orientação da Fiscalização. 

O  alinhamento  das  vedações  devem  ter  suas  medidas,  alinhamentos  e  esquadros
conferidos pelo engenheiro responsável.

Os painéis de alvenaria serão erguidos em bloco cerâmico furado, assentados de uma
vez, externamente,  e de meia vez internamente, recomendando-se o uso de argamassa no
traço 1:2:8 (cimento: cal: areia hidratada) com juntas de 12 mm de espessura.

O  bloco  cerâmico  a  ser  utilizado  deverá  possuir  qualidade  comprovada  pela
Certificação Nacional de Qualidade - o "PSQ", uma cerificação da ANICER em parceria
com a ABNT e o Ministério das Cidades do governo federal.

6.2 Divisórias Internas

As divisórias internas será em  divisória de gesso (drywall) com preenchimento em lã
de rocha e espessura total de 10cm, de acordo com indicações no projeto. A estrutura das
divisórias que receberão prateleiras/bancadas deverá ser adequadamente reforçada, a
fim evitar a flambagem dos painéis.

As paredes  de  gesso  acartonado  deverão  permitir  certo  grau  de  movimentação  ou
acomodação, em decorrência de folgas entre seus componentes, mais especificamente entre
montantes e guias e entre chapas e estrutura (lajes ou vigas). Essa característica tem por
objetivo permitir que as deformações da estrutura-suporte (lajes ou vigas) sejam absorvidas. 
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7 REVESTIMENTOS

7.1 Emboço / Reboco 

Camada de regularização de parede, com espessura entre 10 e 20 mm, constituído por
argamassa mista de cimento, cal e areia média (traço 1:2:8 em volume).

Em alvenarias de tijolos ou blocos (cerâmicos ou de concreto) ou em superfícies lisas de
concreto que já tenham recebido o chapisco. O emboço deve ser aplicado no mínimo 24
horas após a aplicação do chapisco.

Dosar os materiais da mescla a seco.
A superfície deve receber aspersão com água para remoção de poeira e umedecimento

da base.
Utilizar a argamassa no máximo em 2,5 horas a partir da adição do cimento e desde que

não apresente qualquer sinal de endurecimento.
Aplicar  a  argamassa  em  camada  uniforme  de  espessura  nivelada,  fortemente

comprimida sobre a superfície a ser revestida, atingindo a espessura máxima de 02 cm.
O emboço poderá ser desempenado e se constituir na última camada do revestimento.
No emboço simples, a superfície deve ficar rústica, facilitando a aderência do reboco.
No  emboço  desempenado  a  superfície  deve  ficar  bem  regularizada  para  receber  a

pintura final.
O emboço deve  ser  umedecido,  principalmente  nos  revestimentos  externos,  por  um

período de aproximadamente 48 horas após sua aplicação.
Assentar  com a argamassa,  pequenos tacos  de madeira  (taliscas),  deixando sua face

aparente a uma distância aproximada de 15mm da base.
As  duas  primeiras  taliscas  devem  ser  assentadas  próximas  do  canto  superior  nas

extremidades da alvenaria e depois com auxílio do fio prumo, assentar duas taliscas próximo
ao piso e depois assentar taliscas intermediárias de modo que a distância entre elas fique
entre 1,50 e 2,50m.

7.2 Revestimento das paredes 

Executar de acordo com as especificações apresentadas no projeto.
Os revestimentos deverá ser aprovado pela fiscalização antes da execução. 
Antes  da  execução  de  qualquer  tipo  de  revestimento  deverá  ser  verificado  se  a

superfície está em perfeitas condições de recebê-lo. As superfícies inadequadas deverão ser
lavadas com água e escova, ou tratamento similar para a retirada dos elementos nocivos ao
revestimento, quais sejam gorduras, vestígios orgânicos, etc. 

As tubulações de todas as instalações deverão estar perfeitamente embutidas, revestidas
e testadas; as esquadrias devem estar chumbadas, bem como demais fixações embutidas. 

Deverá  ser  feita  uma  cuidadosa  inspeção  visual  da  superfície  para  garantir  que  a
aderência do novo revestimento seja perfeita. 

Os  parâmetros  acabados  devem  apresentar-se  perfeitamente  planos,  alinhados  e
nivelados com as arestas vivas, sem sinais de emendas ou retoques. 
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Todos  os  revestimentos  inclusive  rodapés  deverão  ser  embutidos  na  parede.  Os
ambientes  que serão  revestidos  estarão  especificados em projeto arquitetônico.  As peças
cerâmicas a serem assentadas deverão apresentar rigorosamente a mesma cor, tonalidade,
textura, brilho, espessura, tamanhos e superfícies regulares, além de bordas íntegras. Não
deverão apresentar quaisquer rachaduras ou emendas.

Os revestimentos deverão ser executados com cuidado por profissionais qualificados.
O  assentamento  dos  revestimentos  cerâmicos  deverá  ser  efetuado  com  argamassa

industrializada de cimento e cola.
O rejunte deverá ser executado usando-se espaçadores  de acordo com orientação do

fabricante, e alinhado à superfície das peças cerâmicas.
Juntas e bordas deverão ser limpas e secas, retirando-se o excesso de água.
Todas  as  arestas  e  cantos  serão  guarnecidos  com  cantoneiras  apropriadas,

confeccionadas em alumínio.
As argamassas de revestimento de paredes e tetos deverão atender a NBR 13281:2005,

NBR 7200:1982 e NBR 13749:1996 e suas referências normativas.
Antes de iniciar os trabalhos de revestimento, deverá a Contratada adotar providências 

para que todas as superfícies a revestir estejam firmes, retilíneas, niveladas e aprumadas. 
Qualquer correção nesse sentido será feita antes da aplicação do revestimento.

8 PINTURA

A pintura deverá ser executada conforme projeto.
As paredes internas serão pintadas seguindo padrão da IFTO.
Proceder a aplicação de uma demão de selador antes da pintura nas paredes novas.
Caso algum edifício a ser  repintado apresente alguma particularidade com relação a

cores,  consultar  a  equipe  técnica  da  Reitoria  para  verificação  da  especificação  da  cor
diferenciada no Memorial Descritivo específico do edifício em questão.

Nos espaços que receberão pintura colorida deverá seguir o layout apresentado
pela fiscalização.

Padrões de cores - IFTO
Os padrões cromáticos estabelecidos como padrão IFTO são os seguintes:
a)  Branco:  tinta  acrílica  na  cor  branco-gelo  das  marcas  Coral,  Suvinil,  Colorin  ou

similar. (interior e, em alguns casos, em paredes exteriores).
b) Palha: tinta acrílica na cor palha das marcas Renner Ref. 1-1306P, Coral Ref. 5747,

ou similar. (exterior)
c)  Bege:  texturatto  clássico,  com  pintura  em  tinta  acrílica  das  marcas  Suvinil  cor

Lamparina Ref. V100, Renner, Coral ou similar.
d) Cinza: tinta esmalte sintético cinza das marcas Coral Ref. 20YY60/104 cinza renda

primorosa, Renner ou similar. Esta tinta deverá ser aplicada nos gradis metálicos, corrimãos,
guarda-corpo e estrutura metálica, após aplicação do fundo anticorrozivo.
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9 PAVIMENTAÇÕES 

9.1 Piso cerâmico

A área que deverá ter o piso cerâmico substituído está indicada na planta construtiva. As
novas peças deverão ser em piso cerâmico com peças de 45x45, PEI 5, antiderrapante, cor
clara, e outros detalhes, inclusive juntas, conforme especificado em projeto e fabricante do
piso;

As placas deverão ser coladas alinhadas e as juntas deverão ser de 5mm, preenchidas
com  rejunte  semi-flexível  e  propriedade  anti-  mofo.  Recomenda-se  o  uso  de  cruzetas
plásticas. Especial atenção no encontro das peças, tanto nos cantos internos quanto externos.
Cor da cerâmica a ser definida pela fiscalização ou padrão IFTO. 

9.2 Soleiras em granito

Serão  instaladas  soleiras  em granito  cinza  andorinha  nos  locais  indicados  na  planta
construtiva. 

10 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS 

Realizar instalação hidráulica e sanitária conforme projeto.
As novas ligações deverão ser feitas interligando a rede existente. 
A inspeção para recebimento de materiais e equipamentos será realizada no canteiro

de serviço ou local de entrega, através de processo visual. Quando necessário e justificável,
o  Contratante  poderá  enviar  um  inspetor  devidamente  qualificado  para  testemunhar  os
métodos  de  ensaio  requeridos  pelas  Normas  Brasileiras.  Neste  caso,  o  fornecedor  ou
fabricante deverá ser avisado com antecedência da data em que a inspeção será feita.

Para  o  recebimento  dos  materiais  e  equipamentos,  a  inspeção  deverá  basear-se  na
descrição  constante  da  nota  fiscal  ou  guia  de  remessa,  pedido  de  compra  e  respectivas
especificações de materiais e serviços.

A inspeção  visual  para  recebimento  dos  materiais  e  equipamentos  constituir-se-á,
basicamente, no atendimento às observações descritas a seguir, quando procedentes:

1. Verificação da marcação existente conforme solicitada na especificação de
materiais;

2. Verificação da quantidade da remessa;
3. Verificação  do  aspecto  visual,  constatando a  inexistência  de  amassaduras,

deformações, lascas, trincas, ferrugens e outros defeitos possíveis;
4. Verificação  de  compatibilização  entre  os  elementos  componentes  de  um

determinado material.
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Os  materiais  ou  equipamentos  que  não  atenderem  às  condições  exigidas  serão
rejeitados.

Os  materiais  sujeitos  à  oxidação  e  outros  danos  provocados  pela  ação  do  tempo
deverão ser acondicionados em local seco e coberto. Os tubos de PVC, aço, cobre e ferro
fundido  deverão  ser  estocados  em prateleiras  ou  leitos,  separados  por  diâmetro  e  tipos
característicos,  sustentados  por  tantos  apoios  quantos  forem  necessários  para  evitar
deformações  causadas  pelo  peso  próprio.  As  pilhas  com  tubos  com  bolsas  ou  flanges
deverão ser formadas de modo a alternar em cada camada a orientação das extremidades.

Deverão ser tomados cuidados especiais quando os materiais forem empilhados, de
modo a  verificar  se  o  material  localizado  em camadas  inferiores  suportará  o  peso  nele
apoiado.

Antes  do  início  da  montagem  das  tubulações,  a  Contratada  deverá  examinar
cuidadosamente  o projeto e  verificar  a  existência  de todas  as  passagens e  aberturas  nas
estruturas.  A montagem deverá ser executada com as dimensões indicadas  no desenho e
confirmadas no local da obra.

Antes do recobrimento das tubulações embutidas e enterradas, serão executados testes
visando detectar eventuais vazamentos.

O teste em Tubulação Pressurizada será feita com água sob pressão 50% superior à
pressão estática máxima na instalação, não devendo descer em ponto algum da canalização,
a menos de 1 kg/ cm². A duração de prova será de, pelo menos, 6 horas, não devendo ocorrer
nesse período nenhum vazamento.

Após a conclusão dos serviços e obras e instalação de todos os aparelhos sanitários, a
instalação  será  posta em carga  e o  funcionamento  de todos os  componentes  do sistema
deverá ser verificado em presença da Fiscalização.

Os testes em geral deverão ser executados na presença da Fiscalização. Durante a fase
de testes, a Contratada deverá tomar todas as providências para que a água proveniente de
eventuais vazamentos não cause danos aos serviços já executados.

Concluídos os ensaios e antes de entrarem em serviço, as tubulações de água potável
deverão ser lavadas e desinfetadas com uma solução de cloro e que atue no interior dos
condutos durante 1 hora, no mínimo.

A Contratada deverá atualizar os desenhos do projeto à medida que os serviços forem
executados, devendo entregar, no final dos serviços e obras, um jogo completo de desenhos
e detalhes da obra concluída.

10.1 Impermeabilização da Caixa D'Água

Realizar a impermeabilização de reservatório superior, de acordo com as áreas e locais
indicados pela Contratante, de acordo com os serviços abaixo:

◦ PREPARAÇÃO  DA  SUPERFÍCIE  (Retirada  das  regularizações  e
impermeabilização existente, Armazenamento e retirada do entulho em caçambas
e Regularização da superfície com caimentos para os ralos);
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◦ APLICAÇÃO  DO  SISTEMA IMPERMEABILIZANTE  (Aplicação  de  fundo
preparador  primer,  Impermeabilização  com  Manta  Asfáltica  de  4  mm
“Estruturada com Poliéster” e Teste de estanqueidade por 72 horas (lâmina d`
água));

◦ PROTEÇÃO (Executar proteção mecânica no fundo do reservatório).
Os serviços deverão ser executado por mão de obra especializada em todas as etapas, os
serviços deverão ter anotação de Responsabilidade Técnica no CREA.
A empresa contratada será responsável pelos cumprimentos de todas as obrigações sociais,
previdenciárias  e  trabalhistas  em  relação  ao  pessoal  utilizado  na  obra,  como  também
responsável por todo os materiais e equipamentos necessários para a realização dos serviços.
Deverá  ser  fornecido  o  Certificado  de  Garantia  por  05(cinco)  anos  para  os  serviços
realizados.

 

11  INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E ELETRÔNICA

11.1 Instalações elétricas

As instalações elétricas deverão ser inspecionadas por completo nas áreas a reformar
conforme projeto elétrico e aprovado pela equipe de fiscalização da IFTO. As especificações
relativas às instalações elétricas em geral, abrangendo: força e luz, emergência, aterramentos
em geral,  sinalização,  sistema de telefonia,  informática,  pára-raios e outros,  constam nos
Projetos Específicos e no de Instalações Elétricas.

A inspeção para recebimento de materiais e equipamentos será realizada no local da
obra por processo visual, podendo, entretanto, ser feita na fábrica ou em laboratório, por
meio de ensaios, a critério do Contratante.

Neste caso, o fornecedor deverá avisar com antecedência a data em que a inspeção
poderá ser realizada.

Para  o  recebimento  dos  materiais  e  equipamentos,  a  inspeção  deverá  conferir  a
discriminação constante da nota fiscal,  ou guia de remessa,  com o respectivo pedido de
compra,  que deverá estar  de acordo com as especificações de materiais,  equipamentos e
serviços.

Caso algum material ou equipamento não atenda às condições do pedido de compra,
deverá  ser  rejeitado.  A inspeção  visual  para  recebimento  dos  materiais  e  equipamentos
constituir-se-á, basicamente, do cumprimento das atividades descritas a seguir:

5. Conferir as quantidades;
6. Verificar as condições dos materiais, como, por exemplo, estarem em perfeito

estado, sem trincas, sem amassamentos, pintados, embalados e outras;
7. Designar as áreas de estocagem, em lugares abrigados ou ao tempo, levando

em consideração os tipos de materiais, como segue:
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1. Estocagem em local abrigado - materiais sujeitos à oxidação, peças miúdas,
fios,  luminárias,  reatores,  lâmpadas,  interruptores,  tomadas,  eletrodutos  de
PVC e outros;

2. Estocagem ao tempo - peças galvanizadas a fogo, transformadores (quando
externos), cabos em bobinas e para uso externo ou subterrâneo.

O recebimento das instalações elétricas estará condicionado à aprovação dos materiais,
dos equipamentos e da execução dos serviços pela Fiscalização. Além disso, as instalações
elétricas  somente  poderão  ser  recebidas  quando  entregues  em  perfeitas  condições  de
funcionamento, comprovadas pela Fiscalização e ligadas à rede de concessionária de energia
local.

As  instalações  elétricas  só  poderão  ser  executadas  com  material  e  equipamentos
examinados  e  aprovados  pela  Fiscalização.  A execução  deverá  ser  inspecionada durante
todas as fases de execução, bem como após a conclusão, para comprovar o cumprimento das
exigências do contrato e desta Prática.

Eventuais alterações em relação ao projeto somente poderão ser aceitas se aprovadas
pela Fiscalização e notificadas ao autor do projeto. A aprovação acima referida não isentará
a Contratada de sua responsabilidade.

A  Fiscalização  efetuará  a  inspeção  de  recebimento  das  instalações,  conforme
prescrição do capítulo 7 da NBR 5410. Serão examinados todos os materiais, aparelhos e
equipamentos instalados, no que se refere às especificações e perfeito estado.

Será  verificada  a  instalação  dos condutores  no  que  se  refere  a  bitolas,  aperto  dos
terminais e resistência de isolamento, cujo valor deverá seguir a tabela 81 do anexo J da
NBR 5410.

Será também conferido se todos os condutores  do mesmo circuito (fases,  neutro e
terra)  foram colocados no mesmo eletroduto.  Será verificado  o sistema de iluminação e
tomadas  no  que  se  referem  à  localização,  fixações,  acendimentos  das  lâmpadas  e
energização das tomadas.

Serão verificados os quadros de distribuição quanto à operação dos disjuntores, aperto
dos terminais dos condutores, proteção contra contatos diretos e funcionamento de todos os
circuitos  com  carga  total;  também  serão  conferidas  as  etiquetas  de  identificação  dos
circuitos,  a  placa  de  identificação  do  quadro,  observada  a  facilidade  de  abertura  e
fechamento da porta, bem como o funcionamento do trinco e fechadura.

Será  examinado  o  funcionamento  de  todos  os  aparelhos  fixos  e  dos  motores,
observando o seu sentido de rotação e as condições de ajuste dos dispositivos de proteção.
Serão  verificados  a  instalação  dos  pára-raios,  as  conexões  das  hastes  com os  cabos  de
descida, o caminhamento dos cabos de descida e suas conexões com a rede de terra.

Será  examinada  a  rede  de  terra  para  verificação  do  aperto  das  conexões,  quando
acessíveis, sendo feita a medição da resistência de aterramento. Será examinada a montagem
da subestação para verificar:

8. Fixação dos equipamentos;
9. Espaçamentos e isolamento entre fases e entre fases e terra;
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10. Condições e ajustes dos dispositivos de proteção;
11. Existência de esquemas, placas de advertência de perigo, proibição de entrada

a pessoas não autorizadas e outros avisos;
12. Aperto das conexões dos terminais dos equipamentos e dos condutores  de

aterramento;
13. Operação  mecânica  e  funcionamento  dos  intertravamentos  mecânicos  e

elétricos;
14. Facilidade de abertura e fechamento da porta e funcionamento do trinco e

fechadura.

11.2 Dados e Voz

As instalações de dados e voz devem considerar a rede existente. As novas ligações
deverão ser feitas interligando a rede existente, seguindo sempre o projeto executivo que
será e acompanhado pela fiscalização da IFTO.

O recebimento dos materiais e equipamentos será efetuado em duas fases distintas: na
fábrica e na obra. O recebimento na fábrica consistirá na comprovação das características
construtivas e de desempenho técnico do material ou equipamento discriminado na oferta do
produto, que, por sua vez, deverá ser equivalente às especificações técnicas.

O  recebimento  na  obra  consistirá  na  verificação  visual  dos  dados  característicos
indicados  nas  guias  de  remessa  ou  nota  fiscal  e  das  condições  físicas  do  material  ou
equipamento.

Todos os equipamentos serão recebidos na fábrica e na obra,  exceto por indicação
contrária expressa do Contratante.  Os materiais de instalação, como eletrodutos, caixas e
acessórios, só poderão ter o seu recebimento efetuado na obra. 

Os  materiais  de  instalação  poderão,  a  critério  do  Contratante,  ser  examinados  na
fábrica, por amostragem, ou poderão ser exigidos os relatórios de controle de qualidade do
fabricante.

O recebimento das instalações será efetuado através da inspeção visual de todas as
instalações  e  da  comprovação  da  operação  do  sistema.  A inspeção  visual  de  todas  as
instalações será efetuada com o objetivo de avaliar a qualidade dos serviços executados e a
integridade de todo o material instalado.

Serão obrigatoriamente observados os seguintes aspectos, quando for o caso:
15. Instalação e montagem dos componentes mecânicos, tais como eletrodutos,

bandejas para cabos, braçadeiras, caixas, blocos terminais e quaisquer outros
dispositivos utilizados;

16. Verificação  da  fiação  e  emendas  na  caixa  de  passagem  ou  caixa  de
distribuição e painéis, com o objetivo de verificar se os requisitos constantes
desta Prática foram atendidos.

Para aceitação das instalações do sistema de telefonia, em seus diversos trechos, serão
realizados, no mínimo, os testes recomendados, onde aplicáveis, cap. 7 da Norma NBR 5410
e Normas Telebrás.
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A  Contratada  terá  a  responsabilidade  de  providenciar  junto  à  concessionária  a
aprovação e liberação dos serviços, de conformidade com os requisitos por ela exigidos.

12 CALÇADAS  / ACESSIBILIDADE 

12.1 Piso Tátil

 A calçada externa será adequada para receber de Piso Tátil, tipo ladrilho hidráulico.
Sempre acompanhado pela  fiscalização  da IFTO e especificado  no projeto executivo de
arquitetura

A sinalização  tátil  direcional  deve  ser  utilizada  em áreas  de circulação  interna  ou
externa  na  ausência  ou  interrupção  da  guia  de  balizamento,  indicando  o  caminho a  ser
percorrido ou em espaços amplos. No bloco administrativo deverá ser instalada na varanda,
no hall  de entrada  do protocolo,  na sala  de espera  próxima a direção  e no corredor  de
circulação do edifício, conforme indicado no projeto, respeitando a NBR 9050/2015, que
trata da Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.

Sinalização tátil, de acordo com a NBR 9050/15.

Para  a  composição  da  sinalização  tátil  direcional  e  de  alerta,  sua  aplicação  deve
atender ás seguintes condições:

Quando houver mudança de direção  entre duas  ou mais  linhas  de sinalização  tátil
direcional,  deve  haver  uma área  de  alerta  indicando que existem alternativas  de trajeto.
Essas  áreas  de  alerta  devem  ter  dimensão  proporcional  à  largura  da  sinalização  tátil
direcional. 
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Exemplo de composição de piso tátil direcional e de alerta.

Quando houver mudança de direção formando ângulo superior a 90°, a linha guia deve
ser sinalizada com piso tátil direcional.

Exemplo de mudança de direção.

Para as demais formas de aplicação do piso tátil, seguir desenho de projeto, sempre
respeitando o previsto na NBR 9050/2015.

O piso  cromo  diferenciado  tátil  deve  apresentar  cor  contrastantes  com a  do  piso
adjacente. As peças do piso tátil devem apresentar modulação que garanta a continuidade da
textura  e  padrão  de  informação,  devendo  ser  integradas  ao  piso  existente.  Quando
sobreposta, o desnível entre a superfície do piso existente e a superfície do piso implantado
deve ser chanfrado e não exceder 2mm.

O tipo do piso tátil a ser aplicado é formado por placas de borrachas, espessura 2mm,
dimensões 200x200mm, de assentamento com cola à base de neoprene, indicados nas áreas
internas, diretamente sobre o piso existente, na cor preta para piso tátil direcional e para piso
tátil de alerta na cor amarela.

Antes da execução do piso tátil a superfície do piso existente, onde será aplicado o
piso tátil, deve estar perfeitamente limpa e seca, totalmente isenta de poeira, oleosidade e
umidade. Deve-se evitar dias úmidos e chuvosos para execução do serviço. Lixar o verso da
placa do piso com lixa de ferro 40/80/100 para abrir os poros da borracha (quando se notar
presença de oleosidade na placa,  antes de lixar a superfície de contato,  deve-se limpar a
placa com acetona líquida). Passar cola de contato à base de neoprene no verso das placas e
na superfície do piso existente, em área máxima de 10m².

Aguardar a evaporação do solvente até o ponto de aderência da cola para iniciar o
assentamento das placas. Atentar para o perfeito alinhamento entre as placas e para que não
se forme bolhas de ar, garantindo-se a máxima aderência das placas no piso existente. Após
execução do serviço, aguardar 24 horas, no mínimo, para liberar, o piso deve estar de acordo
com o projeto de arquitetura, atendendo também às recomendações da NBR 9050/15. 

13 CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Eventuais  substituições  de  marcas  especificadas  serão  possíveis,  desde  que
apresentadas  com  antecedência  para  aprovação  da  Fiscalização,  devendo  os  produtos
apresentarem desempenho técnico equivalente ou superior aos anteriormente especificados.

Todos os produtos e materiais a serem utilizados devem obedecer às normas técnicas
brasileiras  pertinentes  e  possuir  a  certificação  mínima  exigida  para  comprovação  das
características necessárias ao bom desempenho da estrutura do edifício.

Após concluídos os trabalhos, deverá ser feita a retirada das instalações do canteiro de
serviços e a limpeza geral da obra, cuja responsabilidade será da empresa executora.

No serviço de limpeza, deve-se atentar para que:

� se remova todo o entulho gerado pela reforma, sendo cuidadosamente
limpos e varridos os acessos;

� todas  as  alvenarias,  pavimentações,  revestimentos,  pisos  externos,
cerâmicas, vidros, aparelhos sanitários, etc., sejam abundantemente e
cuidadosamente  lavados,  de  modo  a  não  serem  danificadas  outras
partes da obra por estes serviços de limpeza;

� também  sejam  removidos  todos  os  salpicos  de  tinta,  de  maneira
cuidadosa, dando-se especial atenção à perfeita limpeza dos vidros e
ferragens das esquadrias;

Concluídos  todos  os  serviços,  objetos  desta  licitação,  se  estiverem  em  perfeitas
condições, atestadas pela fiscalização, e após efetuados todos os testes e ensaios necessários,
bem como recebida toda a documentação necessária, serão recebidos provisoriamente por
esta através de Termo de Recebimento Provisório.

Para o recebimento da obra serão respeitados os artigos nº 73, 74, 75 e 76 da Lei
8.666/1993.

A Contratada fica obrigada a manter os serviços e obras por sua conta e risco, até a
lavratura do “Termo de Recebimento Definitivo”, em perfeitas condições de conservação e
funcionamento.

Os  casos  omissos  a  este  Memorial  Descritivo  e  não  especificados  nos  projetos,
deverão  ser  levados  à  Fiscalização,  para  que  os  profissionais  envolvidos  no  objeto  em
questão façam as definições necessárias, antes da sua execução.
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        INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
OBRA: ADEQUAÇÕES DA REITORIA

E TECNOLOGIA DO TOCANTINS - IFTO
Área: 447,15 m²  REFE. SINAPI:JUNHO/2018 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ANALÍTICA

ITENS DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS % ITEM UND TOTAL

1 SERVIÇOS PRELIMINARES/ TÉCNICOS

1.1 SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1.1 TAXAS E EMOLUMENTOS 0,38% UN 600,00              1,00 600,00 CREA/PREF.

1.1.2 PLACA DE OBRA PADRÃO 2,00M X 3,00M 0,98% M²         256,91              6,00 1.541,46 74209/001 

1.1.3 PLACA DE RESPONSÁVEIS PELOS PROJETOS  1,00M X 1,00M 0,16% M²         256,91 1,00 256,91 74209/001

1.1.4 PLACA DE RESPONSÁVEIS PELA EXECUÇÃO 1,00 M X 1,00M 0,16% M²         256,91 1,00 256,91 74209/001

1.1.5 0,64% MÊS         505,00              2,00 1.010,00 10775

SUB-TOTAL  - 3.665,28

1.2 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS

1.2.1 0,03% M² 14,22              3,60 51,19 97633

1.2.2 0,04% M² 10,71              5,85 62,65 97635

1.2.3 REMOÇÃO DE PISO INTERTRAVADO EXISTENTE NA CALÇADA (ACESSIBILIDADE) 0,10% m² 10,71            13,96 149,51 97635

SUB-TOTAL 263,36

Total do item 2,50% TOTAL DO ITEM 3.928,64

2 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA
2.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M. AF_03/2016 0,23% M³ 52,10              6,93 361,05 93358

Total do item 0,23% TOTAL DO ITEM 361,05

3 REVESTIMENTOS

3.1 PISO

3.1.1 0,09% m2 41,18              3,60 148,25 87747

SUB-TOTAL 148,25

3.2 PAREDE

3.2.1 0,06% m2 2,86            30,94 88,49 87879

3.2.2 0,37% m2 26,16            22,48 588,08 87529

3.2.3 0,15% m2 28,74              8,46 243,14 87527

3.2.4 0,72% M2 50,47            22,50 1.135,58 87270

SUB-TOTAL 2.055,28

3.3 TETO – FORRO

3.3.1 1,46% m2 42,84            53,39 2.287,23 96114

3.3.2 0,71% m2 20,83            53,39 1.112,11 88496

3.3.3 FORRO DE GESSO PARA REPOSICIONAMENTO DAS LUMINÁRIAS (2º PISO) 2,14% m2 42,84            78,60 3.367,22 96114

SUB-TOTAL 6.766,57

3.4 PISO

3.4.1 0,09% m2 40,46              3,60 145,66 87249

3.4.2 0,15% m2 41,58              5,85 243,24 92396

3.4.3 0,39% m2 56,42            10,94 617,23 38135

3.4.4 0,11% m2 56,42              3,02 170,39 38135

SUB-TOTAL 1.176,52

3.5 Rodapé

3.5.1 0,31% m 4,70          103,29 485,46 88649

3.5.2 0,25% m 4,70            82,70 388,69 88649

3.5.3 0,00% m 4,60              0,72 3,31 88649

SUB-TOTAL 877,47

Total do item 7,02% TOTAL DO ITEM 11.024,08

4 ALVENARIA/VEDAÇÃO/DIVISÓRIA

4.1 11,37% m2 85,97          207,72 17.857,69 96361

4.2 3,43% m2 25,94          207,72 5.388,26 96372

4.3 0,36% m2 37,05            15,47 573,16 87490

4.4 0,02% m 4,52              5,95 26,89 93201

4.5 5,19%
m2 85,97            94,75 8.145,23 96361

4.6 INSTALAÇÃO DE ISOLAMENTO COM LÃ DE ROCHA EM PAREDES DRYWALL. AF_06/2017 (2°PISO) 1,56% m2 25,94            94,75 2.457,69 96372

4.7 0,19%
m2 85,97              3,51 301,67 96361

4.8 INSTALAÇÃO DE ISOLAMENTO COM LÃ DE ROCHA EM PAREDES DRYWALL. AF_06/2017 (4°PISO) 0,06% m2 25,94              3,51 91,02 96372

Total do item 22,13% TOTAL DO ITEM 34.750,58

5 ESQUADRIAS

5.1 ESQUADRIAS

ENDEREÇO:  Av. Joaquim Teotônio Segurado, 202 Sul, ACSU-SE 20, Conj. 01, 
Lote 08, Centro - Palmas - TO.

Data: AGOSTO/2018

CUSTO 
UNITÁRIO 

(R$)

QUANTID
ADE

CÓDIGO 
SINAPI 
JUN/18

LOCAÇAO DE CONTAINER 2,30 X 6,00 M, ALT. 2,50 M, COM 1 SANITARIO, PARA ESCRITORIO 
COMPLETO SEM DIVISORIAS INTERNAS

DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO CERÂMICO, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. 
AF_12/201 (TÉRREO)
DEMOLIÇÃO DE PAVIMENTO INTERTRAVADO, DE FORMA MANUAL, COM REAPROVEITAMENTO 
AF12/2017 (TÉRREO)

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO MANUAL, APLICADO 
EM ÁREAS MOLHADAS SOBRE LAJE, ADERIDO, ESPESSURA 3CM. AF_06/2014 (TÉRREO)

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, COM  
COLHER DE PEDREIRO.  ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA 400L. 
AF_06/2014 (TÉRREO)
MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400L, APLICADA MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE 
PAREDES, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_06/2014 (TÉRREO)
EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400L, APLICADO MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE 
PAREDES, PARA AMBIENTE COM ÁREA MENOR QUE 5M2, ESPESSURA DE 20MM, COM 
EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_06/2014 (TÉRREO)
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA 
DE DIMENSÕES 25X35 CM APLICADAS EM AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE 5M² A MEIA 
ALTURA DAS PAREDES. AF_06/2014 (TÉRREO)

FORRO EM DRYWALL, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO. 
AF_05/2017_(TÉRREO)
APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM TETO, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014  (TÉRREO)   
      

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 
45X45 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE 5 M2. AF_06/2014 (TÉRREO)
BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO DE CONCRETO – MODELO RETANGULAR 20 X 10CM E=6CM , 
COR NATURAL REAPROVEITAMENTO (TÉRREO)
LADRILHO HIDRÁULICO DIRECIONAL EM PLACAS DE BORRACHA 25 X 25 CM, COR VERMELHO, 
175 PEÇAS (TÉRREO)
LADRILHO HIDRÁULICO DE ALERTA EM PLACAS DE BORRACHA 25 X 25 CM, COR AMARELO, 48 
PEÇAS (TÉRREO)

RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE 
DIMENSÕES 45X45CM. AF_06/2014 (TÉRREO)
RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE 
DIMENSÕES 45X45CM. AF_06/2014 (2º PISO)
RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE 
DIMENSÕES 45X45CM. AF_06/2014 (4º PISO)

PAREDE COM PLACAS DE GESSO ACARTONADO (DRYWALL), PARA USO INTERNO, COM DUAS 
FACES SIMPLES E ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS DUPLAS, COM VÃOS. AF_06/2017_P 
(TÉRREO)
INSTALAÇÃO DE ISOLAMENTO COM LÃ DE ROCHA EM PAREDES DRYWALL. AF_06/2017 
(TÉRREO)
 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 9X19X39CM 
(ESPESSURA 9CM) DE PAREDES COM ÁREA LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6M² COM VÃOS E 
ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO  MANUAL. AF_06/2014 (TÉRREO)
FIXAÇÃO (ENCUNHAMENTO) DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM ARGAMASSA APLICADA COM 
COLHER. AF_03/2016 (TÉRREO)
PAREDE COM PLACAS DE GESSO ACARTONADO (DRYWALL), PARA USO INTERNO, COM DUAS 
FACES SIMPLES E ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS DUPLAS, COM VÃOS. AF_06/2017_P (2º 
PISO)

PAREDE COM PLACAS DE GESSO ACARTONADO (DRYWALL), PARA USO INTERNO, COM DUAS 
FACES SIMPLES E ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS DUPLAS, COM VÃOS. AF_06/2017_P (4º 
PISO)
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        INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
OBRA: ADEQUAÇÕES DA REITORIA

E TECNOLOGIA DO TOCANTINS - IFTO
Área: 447,15 m²  REFE. SINAPI:JUNHO/2018 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ANALÍTICA

ITENS DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS % ITEM UND TOTAL

ENDEREÇO:  Av. Joaquim Teotônio Segurado, 202 Sul, ACSU-SE 20, Conj. 01, 
Lote 08, Centro - Palmas - TO.

Data: AGOSTO/2018

CUSTO 
UNITÁRIO 

(R$)

QUANTID
ADE

CÓDIGO 
SINAPI 
JUN/18

5.1.1 4,60% UN 722,09            10,00 7.220,90 91016

5.1.2 0,65% UN 510,88              2,00 1.021,77 CIFTO0001

5.1.3 0,01% m2 122,28              0,12 14,67 72117

5.1.4 0,43% UN 75,66              9,00 680,94 91306

5.1.5 0,04% UN 69,50              1,00 69,50 90831

5.1.6 0,35% m2 682,87              0,80 546,30 94575

5.1.7 1,13% UN 1.772,12              1,00 1.772,12   73838/001

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 
90X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E 
INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM FECHADURA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO               . 
AF_08/2015 (TÉRREO)
KIT DE PORTA (COM REAPROVEITAMENTO DA PORTA) DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA 
(LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 90X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: 
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM FECHADURA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2015 (TÉRREO)
VIDRO LISO COMUM TRANSPARENTE, ESPESSURA 4MM  (visor da porta de madeira de acesso a 
brinquedoteca) (TÉRREO)
FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTAS INTERNAS, COMPLETA, ACABAMENTO PADRÃO 
MÉDIO, COM EXECUÇÃO DE FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2015 (TÉRREO)
FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTA DE BANHEIRO, COMPLETA, ACABAMENTO PADRÃO 
MÉDIO, INCLUSO EXECUÇÃO DE FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2015 
(TÉRREO)
JANELA DE ALUMÍNIO MAXIM-AR, FIXAÇÃO COM PARAFUSO, VEDAÇÃO COM ESPUMA 
EXPANSIVA PU, COM VIDROS, PADRONIZADA. AF_07/2016 (TÉRREO)
 PORTA DE VIDRO TEMPERADO, 0,9X2,10M, ESPESSURA 10MM, INCLUSIVE ACESSORIOS 
(TÉRREO)
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        INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
OBRA: ADEQUAÇÕES DA REITORIA

E TECNOLOGIA DO TOCANTINS - IFTO
Área: 447,15 m²  REFE. SINAPI:JUNHO/2018 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ANALÍTICA

ITENS DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS % ITEM UND TOTAL

ENDEREÇO:  Av. Joaquim Teotônio Segurado, 202 Sul, ACSU-SE 20, Conj. 01, 
Lote 08, Centro - Palmas - TO.

Data: AGOSTO/2018

CUSTO 
UNITÁRIO 

(R$)

QUANTID
ADE

CÓDIGO 
SINAPI 
JUN/18

5.1.8 PELÍCULA PROTETORA – INSULFILME (TÉRREO) 0,07% M2 60,00              1,89 113,40 MERCADO

5.1.9 0,31% M2 172,71              2,80 483,59 73787/001

5.1.10 1,75% M2 395,77              6,93 2.742,69 74125/002 

5.1.11 1,84%

UN 722,09              4,00 2.888,36

91016

5.1.12 KIT DE PORTA DE CORRER 120X210 CM (2º PISO) 0,46% UN 721,50              1,00 721,50 73910/008

5.1.13 0,19% UN 75,66              4,00 302,64 91306

5.1.14 0,33%

UN 510,88              1,00 510,88

CIFTO0001

SUB-TOTAL 19.089,26

5.2 VERGA / CONTRAVERGA / PEITORIL /SOLEIRA
5.2.1 VERGA PRÉ-MOLDADA PARA PORTAS COM ATÉ 1,5 M DE VÃO. AF_03/2016 (TÉRREO) 0,01% m 16,08              1,20 19,30 93184

5.2.2 VERGA PRÉ-MOLDADA PARA JANELAS COM ATÉ 1,5 M DE VÃO. AF_03/2016 (TÉRREO)   0,07% und 20,97              5,20 109,04 93182

5.2.3 0,26% m 124,39              3,30 410,49 84089

5.2.4 0,41% m 68,17              9,40 640,80 98695

5.2.6 0,21% m 68,17              4,80 327,22 98695

5.2.8 0,04% m 68,17              0,90 61,35 98695

SUB-TOTAL 1.568,19

Total do item 13,15% TOTAL DO ITEM 20.657,45

ALAMBRADO EM TUBOS DE ACO GALVANIZADO, COM COSTURA, DIN 2440, DIAMETRO 2”, 
ALTURA 3M FIXADOS A CADA 2 M, COM TELA DE ARAME GALVANIZADO REVESTIDO COM PVC, 
FIO 12 BWG E MALHA 7,5X7,5CM. (TÉRREO)
ESPELHO CRISTAL ESPESSURA 4MM, COM MOLDURA EM ALUMINIO E COMPENSADO 6MM 
PLASTIFICADO COLADO (TÉRREO)
KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 
90X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E 
INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM FECHADURA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO               . 
AF_08/2015 (2º PISO)

FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTAS INTERNAS, COMPLETA, ACABAMENTO PADRÃO 
MÉDIO, COM EXECUÇÃO DE FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2015 (2º PISO)
KIT DE PORTA (COM REAPROVEITAMENTO DA PORTA) DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA 
(LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 90X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: 
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM FECHADURA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2015(4°PISO)

PEITORIL EM MARMORE BRANCO, LARGURA DE 25CM, ASSENTADO COM ARGAMASSA TRACO 
1:3 (CIMENTO E AREIA MEDIA), PREPARO MANUAL DA ARGAMASSA (TÉRREO)
SOLEIRA DE MARMORE BRANCO, LARGURA 15CM, ESPESSURA 2CM, ASSENTADA SOBRE 
ARGAMASSA TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA) (TÉRREO)
SOLEIRA DE MARMORE BRANCO, LARGURA 15CM, ESPESSURA 2CM, ASSENTADA SOBRE 
ARGAMASSA TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA) (2º PISO)
SOLEIRA DE MÁRMORE BRANCO, LARGURA 15CM, ESPESSURA 3CM, ASSENTADA SOBRE 
ARGAMASSA TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA) (4º PISO)
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        INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
OBRA: ADEQUAÇÕES DA REITORIA

E TECNOLOGIA DO TOCANTINS - IFTO
Área: 447,15 m²  REFE. SINAPI:JUNHO/2018 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ANALÍTICA

ITENS DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS % ITEM UND TOTAL

ENDEREÇO:  Av. Joaquim Teotônio Segurado, 202 Sul, ACSU-SE 20, Conj. 01, 
Lote 08, Centro - Palmas - TO.

Data: AGOSTO/2018

CUSTO 
UNITÁRIO 

(R$)

QUANTID
ADE

CÓDIGO 
SINAPI 
JUN/18

6 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

6.1 0,02% UN 19,25              2,00 38,50 91953

6.2 0,02% UN 38,04              1,00 38,04 91967

6.3 0,05% UN 37,89              2,00 75,78 92004

6.4 0,13% un 52,77              4,00 211,08 92012

6.5 0,03% un 22,99              2,00 45,98 91996

6.6 LUMINÁRIA DE EMBUTIR ALETADA COM REFLETOR 4X16/18/20 LED (TÉRREO) 0,11% un 165,00              1,00 165,00 MERCADO

6.7 0,04% un 64,34              1,00 64,34 97591

6.8  FITA DE LED RGB COLORIDA 0,24% M 53,86              7,00 377,02 MERCADO

6.9 CONTROLE REMOTO E KIT DE INSTALAÇÃO DA FITA DE LED 0,12% M 185,95              1,00 185,95 MERCADO

6.10 1,31% M 13,74          150,00 2.061,00 92983

6.11 0,07% un 19,25              6,00 115,50 91953

6.12 0,04% un 30,43              2,00 60,86 91959

6.13 0,34% UN 37,89            14,00 530,46 92004

Total do item 2,53% TOTAL DO ITEM 3.969,51

7 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

7.1 INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS

7.1.1 0,25% un 32,17            12,00 386,04 91785

7.1.2 0,03% un 51,90              1,00 51,90 89987

7.1.3 DUCHA HIGIENICA PLASTICA COM REGISTRO METALICO 1/2 " 0,04% un 61,30              1,00 61,30 1370

7.1.4 0,07% un 107,08              1,00 107,08 86904

7.1.5 0,05% un 83,62              1,00 83,62 86915

7.1.6 0,26% un 407,85              1,00 407,85 86932

7.1.7 0,54% UN 855,60              1,00 855,60 93441

7.1.8 0,84% M 40,05            33,00 1.321,65 89714

7.1.9 0,03% M 20,70              2,50 51,75 89712

7.1.10 CURVA DE PVC, 90 GRAUS, SERIE R, DN 100 MM, PARA ESGOTO PREDIAL 0,02% UN 32,60              1,00 32,60 38423

7.1.11 0,05% M 14,23              5,30 75,42 89711

7.1.12 0,17% UN 268,13              1,00 268,13 98104

7.1.13 CAIXA DE PASSAGEM EM CONCRETO DN 60 CM COM TAMPA 0,33% UN 172,05              3,00 516,15 74166/001

7.1.14 0,01% UN 7,52              2,00 15,04 89709

SUB-TOTAL 4.234,13

7.2 IMPERMEABILIZAÇÃO DA CAIXA D’ÁGUA
7.2.1 REMOÇÃO DA MANTA IMPERMEABILIZANTE DANIFICADA 0,09% M² 2,07            67,72 140,18 97631

7.2.2 REGULARIZAÇÃO DA SUPERFICIES COM CAIMENTO PARA OS RALOS 0,37% M² 8,54            67,72 578,33 40780

7.2.3 5,86% M² 135,86            67,72 9.200,44 98547

7.2.4 PROTEÇÃO MECÂNICA DO RESERVATÓRIO E= 3 CM 1,47% M² 34,17            67,72 2.313,99 98565

SUB-TOTAL 12.232,94

Total do item 10,48% TOTAL DO ITEM 16.467,07

8 PINTURA

8.1 5,95% m2 11,53 811,15 9.352,55 88489

8.2 2,16% m2 10,17          333,14 3.388,03 88486

8.3 2,97% m2 11,68          399,32 4.664,06 88497

8.4 VERNIZ SINTETICO EM MADEIRA, DUAS DEMAOS  (TÉRREO)         0,60% m2 19,08 49,14 937,59 40905

8.5 2,65% m2 11,53 361,30 4.165,82 88489

8.6 1,70% m2 10,17          262,01 2.664,64 88486

8.7 1,32% m2 11,68          177,12 2.068,76 88497

8.8 1,27% m2 11,53 172,65 1.990,65 88489

8.9 0,29% m2 10,17            45,54 463,14 88486

8.10 VERNIZ SINTETICO EM MADEIRA, DUAS DEMAOS  (2º PISO)              0,15% m2 19,08 12,60 240,41 40905

8.11 VERNIZ SINTÉTICO EM MADEIRA, DUAS DEMÃOS  (4º PISO)               0,12% m2 19,08 10,08 192,33 40905

Total do item 19,18% TOTAL DO ITEM 30.127,98

9 SERVIÇOS COMPLEMENTARES
9.1 Limpeza geral da obra (TÉRREO) 0,07% m2 2,13            53,97 114,96 9537

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA 
-FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/201 (TÉRREO)

INTERRUPTOR SIMPLES (3 MÓDULOS), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA -  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/201

TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 (TÉRREO)

TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (3 MÓDULOS), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 (TÉRREO)

TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/201

 LUMINÁRIA TIPO PLAFON REDONDO COM VIDRO FOSCO, DE SOBREPOR, COM 2 LÂMPADAS 
DE 15 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2017 (TÉRREO)

CABO DE COBRE  25MM2  FLEXIVEL - FORNECIMENTO E INSTALACAO  (TÉRREO)
 
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA 
-FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/201 (2º PISO)
INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA 
-FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/201 (2º PISO)
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 (2º PISO)

DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE TUBOS DE PVC, SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 25 MM 
(INSTALADO EM RAMAL, SUB-RAMAL, RAMAL DE  DISTRIBUIÇÃO OU PRUMADA), INCLUSIVE 
CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS. AF_10/2015
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM ACABAMENTO E CANOPLA 
CROMADOS. FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA. AF_12/2014

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU EQUIVALENTE, PADRÃO POPULAR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2013
TORNEIRA CROMADA DE MESA, 1/2" OU 3/4", PARA LAVATÓRIO, PADRÃO MÉDIO – 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2013
VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA - PADRÃO MÉDIO, 
INCLUSO ENGATE FLEXÍVEL EM METAL CROMADO, 1/2 X 40CM - FORNECIMENTOE 
INSTALAÇÃO. AF_12/201
BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO 150 X 60 CM, COM CUBA DE EMBUTIR DE AÇO 
INOXIDÁVEL MÉDIA, VÁLVULA AMERICANA EM METAL CROMADO, SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, 
ENGATE FLEXÍVEL 30 CM, TORNEIRA CROMADA LONGA DE PAREDE, 1/2OU 3/4, PARA PIA DE 
COZINHA, PADRÃO POPULAR- FORNEC. E INSTAL. AF_12/2013
 TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/201
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014
 CAIXA DE GORDURA SIMPLES (CAPACIDADE: 36L), RETANGULAR, EM ALVENARIA COM 
TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS = 0,2X0,4 M, ALTURA INTERNA = 0,8 M. 
AF_05/2018

RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014

IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MANTA ASFÁLTICA, DUAS CAMADAS, INCLUSIVE 
APLICAÇÃO DE PRIMER ASFÁLTICO, E=3MM E E=4MM. AF_06/2018

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. 
AF_06/2014 (TÉRREO)
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX PVA EM TETO, DUAS DEMÃOS. 
AF_06/2014 (TÉRREO)
APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 
(TÉRREO)

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. 
AF_06/2014 (2º PISO)
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX PVA EM TETO, DUAS DEMÃOS. 
AF_06/2014 (2º PISO)
APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 (2º 
PISO)
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. 
AF_06/2014 (4º PISO)
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX PVA EM TETO, DUAS DEMÃOS. 
AF_06/2014 (4º PISO)
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Endereço: Av. Joaquim Teotônio Segurado, Qd 202 sul, cj 01 lt 08 Palmas. – TO. CEP.: 77.020-450 – Tel.: (63) 3229-2200 - E-mail:proredi@ifto.edu.br - Home Page: www.ifto.edu.br

        INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
OBRA: ADEQUAÇÕES DA REITORIA

E TECNOLOGIA DO TOCANTINS - IFTO
Área: 447,15 m²  REFE. SINAPI:JUNHO/2018 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ANALÍTICA

ITENS DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS % ITEM UND TOTAL

ENDEREÇO:  Av. Joaquim Teotônio Segurado, 202 Sul, ACSU-SE 20, Conj. 01, 
Lote 08, Centro - Palmas - TO.

Data: AGOSTO/2018

CUSTO 
UNITÁRIO 

(R$)

QUANTID
ADE

CÓDIGO 
SINAPI 
JUN/18

9.2 Limpeza geral da obra (2º PISO) 0,37% m2 2,13          272,19 579,76 9537

9.3 BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO 150 X 60 CM- FORNEC. E INSTAL. AF_12/2013 (4º PISO) 0,39% UN 609,37              1,00 609,37 86889

9.4 Limpeza geral da obra (4º PISO) 0,16% m2 2,13          120,99 257,71 9537

Total do item 0,99% TOTAL DO ITEM 1.561,80

TOTAL 122.848,16

BDI 27,85% 34.213,21

TOTAL GERAL 157.061,38
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS

COMPOSIÇÃO DE BDI - PLANILHA SINTÉTICA
* Considerar a desoneração prevista na lei 14.822/2013.

Unidade:Reitoria

Nome da Obra: Reforma e Adequação da Reitoria

Data: Agosto de 2018

Item Porcentagem (%)

Gara�a/risco/seguro 1,00%

Despesas Financeiras 0,50%

Administração Central 3,25%

Lucro 9,95%

Tributos 13,15%

Taxa do BDI 27,85%

TATIELLE AYRES ANTUNES
CREA: 12.826 – GO

Engenheiro Civil

Pró-Reitoria de desenvolvimento Ins�tucional - PRODI
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS

1. GARANTIA/RISCOS/SEGURO

1.1 SEGUROS, RISCOS, GARATIA E EMPREVISTOS_________________________ 1,00%

2. DESPESAS FINANCEIRAS

2.1 DESPESAS FINANCEIRAS REFERENTE CAPITAL DE GIRO_________________ 0,50%

3. ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

3.1 FOLHA DE PAGAMENTO E ENCARGOS SOCIAIS

 3.1.1 Diretoria (inclusive secretárias)  _________________________________ 0,20%

 3.1.2 Depto. De Suprimentos e Compras _______________________________ 0,40%

 3.1.3 Depto. Financeiro (inclusive Tesouraria/Contabilidade _____________ 0,40%

 3.1.4 Depto. Juridico ________________________________________________ 0,30%

 3.1.5 Depto. Recursoso Humanos _____________________________________ 0,30%

 3.1.6 Depto. Planejamento e Orçamento ______________________________ 0,28%

 3.1.7 Depto. Comercial ______________________________________________ 0,20%

 3.1.8 Depto. Administra�vo _________________________________________ 0,70%

 3.1.9 Apoio/Depósito ______________________________________________ 0,23%

3.2 INSTALAÇÕES E DESPESAS DIVERSAS

 3.2.1 Consumo de água______________________________________________ 0,02%

 3.2.2 Seguro do escritório do depósito_________________________________ 0,03%

 3.2.3 Móveis e u�litários_____________________________________________ 0,07%

 3.2.4 Taxas e Licensas de funcionamento_______________________________ 0,01%

 3.2.5 Materia de consumo (escritório/limpeza/higiene)__________________ 0,02%

 3.2.6 Consumo de Energia___________________________________________ 0,04%

 3.2.7 Despesas de telefone__________________________________________ 0,05%

Total Parcial _________________ 3,25%

4. ADMINISTRAÇÃO DA OBRA (LOCAL)

4.1 FOLHA DE PAGAMENTO E ENCARGOS SOCIAIS (incluso na planilha orçamentária

analí�ca).

5.MANUTENÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS

5.1 BARRACÕES E INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS (incluso na planilha orçamentária

analí�ca).

6. LUCRO E BONIFICAÇÕES

6.1 LUCRO E BONIFICAÇÕES __________________________________________ 9,95%

7. IMPOSTOS E TAXAS

7.1 CONFINS _______________________________________________________ 3,00%

7.2 IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS (ISS)____________________________________ 5,00%

7.3 PIS ____________________________________________________________ 0,65%

7.4 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE RECEITA BRUTA_______________ 4,50%

Total Parcial _________________ 13,15%

TOTAL GERAL ________________ 27,85%

____________________________________________________________________
TATIELLE AYRES ANTUNES

CREA: 12.826 – GO
Engenheiro Civil

Pró-Reitoria de desenvolvimento Ins�tucional - PRODI
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CRONOGRAMA

Página 1

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA

E TECNOLOGIA DO TOCANTINS - IFTO

DATA: 08/2018 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

ITEM DISCRIMINAÇÃO M E S E S (R$)

1 2

1. SERVIÇOS PRELIMINARES/TÉCNICOS 5.022,76 2,50% Percentual (%) 100,00% 100,00%

Valor (R$) 5.022,76 -00 5.022,76 

2. MOVIMENTO DE TERRA 461,61 0,23% Percentual (%) 100,00% 100,00%

Valor (R$) 461,61 -00 461,61 

3. REVESTIMENTOS 14.094,29 7,02% Percentual (%) 50,00% 50,00% 100,00%

Valor (R$) 7.047,14 7.047,14 14.094,29 

4. ALVENARIA/VEDAÇÃO/DIVISÓRIA 44.428,62 22,13% Percentual (%) 100,00% 100,00%

Valor (R$) 44.428,62 -00 44.428,62 

5. ESQUADRIAS 26.410,55 13,15% Percentual (%) 50,00% 50,00% 100,00%

Valor (R$) 13.205,28 13.205,28 26.410,55 

6. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 5.075,02 2,53% Percentual (%) 50,00% 50,00% 100,00%

Valor (R$) 2.537,51 2.537,51 5.075,02 

7. INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS 21.053,15 10,48% Percentual (%) 60,00% 40,00% 100,00%

Valor (R$) 12.631,89 8.421,26 21.053,15 

8. PINTURA 38.518,62 19,18% Percentual (%) 30,00% 70,00% 100,00%

Valor (R$) 11.555,59 26.963,03 38.518,62 

9. SERVIÇOS COMPLEMENTARES 1.996,76 0,99% Percentual (%) 100,00% 100,00%

Valor (R$) -00 1.996,76 1.996,76 

PERCENTUAL SIMPLES 61,69% 38,31% -

PERCENTUAL ACUMULADO 61,69% 100,00% 100,00%

VALOR TOTAL SIMPLES 96.890,40 60.170,98 157.061,38 

VALOR TOTAL ACUMULADO 96.890,40 157.061,38 

OBRA: ADEQUAÇÕES DA REITORIA

ENDEREÇO:  Av. Joaquim Teotônio Segurado, 202 Sul, ACSU-SE 20, 
Conj. 01, Lote 08, Centro - Palmas - TO.

ÁREA: 447,15 M²

VALOR DO ITEM 
C/ BDI

PERCENTUAL 
(%)
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
 

 
ANEXO VII

 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
ENGENHARIA Nº ......../...., QUE FAZEM
ENTRE SI O IFTO E A EMPRESA
.............................................................

 
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins, com sede no(a) Avenida
Joaquim Teotônio Segurado, Quadra 202 sul, ACSU-SE 20, Conjunto 1, Lote 8, Plano Diretor
Sul, Palmas-TO, Cep: 77.020-450, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.742.006/0001-98, neste ato
representado(a) pelo(a) XXXXXXXXXXX, nomeado(a) pela Portaria nº XXX, de XXX de XXX
de 20XX publicada no DOU de XX de XXXXX de XXXX, inscrito(a) no CPF nº
XXXXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXX, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) XXXXXXXXXXXX. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
XXXXXXXXXXX, sediado(a) na XXXXXXXX, em XXXXXXX doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXX, portador(a) da Carteira
de Identidade nº XXXXXXXX, expedida pela (o) XXXXXXXX, e CPF nº XXXXXXXXX,
tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e do Decreto
nº 7.983, de 8 de abril de 2013, bem como da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 25 de
maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico
nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação do serviço de engenharia, que será
prestado nas condições estabelecidas no Termo de Referência e demais documentos técnicos que
se encontram anexos ao Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, identificado no
preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de
XX/XX/2018. e encerramento em XX./XX/XXXX.
2.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos
a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.
2.3. A execução dos serviços será iniciada com a emissão da ordem de serviço, cujas etapas
observarão o cronograma fixado no Termo de Referência.
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2.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização
da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do
processo administrativo.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO
3.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....)
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 26424/158131
Fonte: 081000000
Elemento de Despesa: 339039

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Edital.

6. CLÁUSULA SEXTA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
6.1. A disciplina inerente ao controle e fiscalização da execução contratual é aquela prevista no
Termo de Referência, anexo do Edital.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA
7.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.

9. CLÁUSULA NONA – ALTERAÇÃO SUBJETIVA
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS
ALTERAÇÕES
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do Anexo X da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017.
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11.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não
poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a
planilha orçamentária.
11.3. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário.
11.4. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência poderá
ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos
excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os
custos unitários do sistema de referência utilizado na forma do Decreto n. 7.983/2013, assegurada a
manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação.
11.5. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá
apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da Administração Pública divulgado por
ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de
referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos
no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.6. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço
desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência
especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença
percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com
vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de
desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal
e aos arts. 14 e 15 do Decreto n. 7.983/2013;
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.3. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
13.1. A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Termo de Referência,
anexo do Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO
14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao
cronograma físico-financeiro, atualizado;
14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.4.3. Indenizações e multas.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

Contrato Serviço 19 (0460490)         SEI 23235.021846/2018-62 / pg. 65



15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será
o da Seção Judiciária do Tocantins - Justiça Federal.
 

Palmas, 17 de setembro de 2018.
Representante legal da CONTRATANTE

Cargo/função
 

Representante legal da CONTRATADA
Cargo/função

 

TESTEMUNHAS:

 

Documento assinado eletronicamente por Antonio da Luz Junior, Reitor, em
17/09/2018, às 15:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0460490 e o código CRC 7AEDF650.

Avenida Joaquim Teotônio Segurado
Quadra 202 sul, ACSU-SE 20, Conjunto 01, Lote 08 - Plano Diretor Sul
CEP 77.020-450      Palmas - TO
(63) 3229-2200
www.ifto.edu.br - reitoria@ifto.edu.br

Referência: Processo nº 23235.021846/2018-62 SEI nº 0460490
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
 

 
ANEXO VIII

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO

XXXIII DO ART. 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL​​

 

 

A.............................................................................,CNPJ/MF nº ...............................................
sediada em (endereço)...............................................................................................................
.......................................................................... declara, na forma do art. 27, inciso V da Lei nº
8.666/93, com redação dada pela Lei nº 9.854/99, que não possui em seu quadro profissionais
menores de 18 (dezoito) anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menores
de 16 anos desempenhando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz.
 
 

Palmas - TO, ___/___/ 2018.

 

 
Assinatura do Responsável

 
Nome:
CPF:
 

 

Documento assinado eletronicamente por Antonio da Luz Junior, Reitor, em
17/09/2018, às 15:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
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verificador 0460498 e o código CRC B7A5D3CD.

 
Avenida Joaquim Teotônio Segurado
Quadra 202 sul, ACSU-SE 20, Conjunto 01, Lote 08 - Plano Diretor Sul
CEP 77.020-450      Palmas - TO
(63) 3229-2200
www.ifto.edu.br - reitoria@ifto.edu.br

Referência: Processo nº 23235.021846/2018-62 SEI nº 0460498
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
 

 
ANEXO IX

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

 

 

À : REITORIA DO IFTO - Endereço: Avenida Joaquim Teotônio Segurado, Quadra 202 sul,
ACSU-SE 20, Conjunto 1, Lote 8, Plano Diretor Sul, Palmas-TO, Cep: 77.020-450
Ref.: Proposta para execução da Reforma e adequação do prédio da Reitoria do IFTO, visando
atender às necessidades do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins.
 
Prezados Senhores,
 
Tendo examinado as condições do Edital e dos Anexos que o integram, para a execução do
mencionado serviço (incluindo os materiais e serviços), nós, abaixo assinados, propomos executar e
concluir os serviços previstos no mencionado Edital, pelo preço global de R$ ___ (___).
 
Outrossim, declaramos que:
 
a) Temos conhecimento do local onde serão executados os serviços;
b) Aceitamos todas as condições impostas pelo Edital e seus anexos;
c) Os serviços serão executadas e concluídas dentro do prazo fixado no Edital;
d) Esta proposta compreende todas as despesas com mão-de-obra (inclusive leis
Sociais), materiais, ferramentas, transportes, equipamentos, seguros, impostos e
demais encargos necessários à perfeita execução de toda o serviço;
e) Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (Sessenta) dias,
contado da data final prevista para sua entrega. Até que o contrato seja assinado, esta proposta
constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições de Edital.
 
 
 

___(localidade)___, em ___ de ___ de _____ .
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___(assinatura)___
___(nome por extenso)___

___(cargo)___

 

Documento assinado eletronicamente por Antonio da Luz Junior, Reitor, em
17/09/2018, às 15:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0460499 e o código CRC 604AB2E5.

 
Avenida Joaquim Teotônio Segurado
Quadra 202 sul, ACSU-SE 20, Conjunto 01, Lote 08 - Plano Diretor Sul
CEP 77.020-450      Palmas - TO
(63) 3229-2200
www.ifto.edu.br - reitoria@ifto.edu.br

Referência: Processo nº 23235.021846/2018-62 SEI nº 0460499
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
 

 
ANEXO X

 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

 

 

Item Único: Reforma e Adequação do Prédio da Reitoria do IFTO.
 
Data: __________
PREGÃO Nº XX/2018
INSTITUTO FEDERAL DO TOCANTINS
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins
do disposto no item 4.2. do Edital de pregão Nº XX/2018 declara, sob as penas da lei, em especial
o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:
 
(a) a proposta apresentada para participar do pregão Nº XX/2018 foi elaborada de maneira
independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do pregão Nº
XX/2018 por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do pregão Nº XX/2018 não foi
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do pregão Nº
XX/2018, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do pregão Nº XX/2018 quanto a participar ou não da referida
licitação;
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do pregão  Nº XX/2018 não será, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante
potencial ou de fato do pregão Nº XX/2018 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do pregão Nº XX/2018 não foi, no
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todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante
do IFTO antes da abertura oficial das propostas; e
 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes
e informações para firmá-la.
 

____________________, em ___ de ______________ de ________
 

________________________________________________________
(representante legal do licitante/ âmbito da licitação,

com identificação completa)
 

 

Documento assinado eletronicamente por Antonio da Luz Junior, Reitor, em
17/09/2018, às 15:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0460507 e o código CRC CDE9D770.

 
Avenida Joaquim Teotônio Segurado
Quadra 202 sul, ACSU-SE 20, Conjunto 01, Lote 08 - Plano Diretor Sul
CEP 77.020-450      Palmas - TO
(63) 3229-2200
www.ifto.edu.br - reitoria@ifto.edu.br

Referência: Processo nº 23235.021846/2018-62 SEI nº 0460507
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
 

 
ANEXO XI

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS

 

 

 
(Nome da Empresa), CNPJ____________________, sediada à_________________________
_____________________________ (endereço completo), declara sob as penas da Lei, que até a
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente
da obrigatoriedade declarar ocorrências posteriores.
 
 

                            Palmas - TO, XX/XX/2018.

 

 
 
 
 

Nome e número da identidade do declarante
 

 

Documento assinado eletronicamente por Antonio da Luz Junior, Reitor, em
17/09/2018, às 15:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0460511 e o código CRC B7088EFA.

 
Avenida Joaquim Teotônio Segurado
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Avenida Joaquim Teotônio Segurado
Quadra 202 sul, ACSU-SE 20, Conjunto 01, Lote 08 - Plano Diretor Sul
CEP 77.020-450      Palmas - TO
(63) 3229-2200
www.ifto.edu.br - reitoria@ifto.edu.br

Referência: Processo nº 23235.021846/2018-62 SEI nº 0460511
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
 

 
ANEXO XII

 
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO

PORTE OU SOCIEDADE COOPERATIVA EQUIPARADA NA FORMA DO ART.34
DA LEI Nº 11.488/07

 

 

________________________________, inscrita no CNPJ n.º ________________, por
intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a). _______________________, portador(a) da
Carteira de Identidade n.º ______________ e do CPF n.º _________, DECLARA, para fins
legais:
 
( ) Ser microempresa/empresa de pequeno porte nos termos do artigo 3º da Lei Complementar n.º
123/2006, não estando incurso nas exclusões do §4º do citado artigo;
 
( ) Ser sociedade cooperativa que auferiu, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite
definido no inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar 123/2006, nela incluídos os atos
cooperados e não cooperados.
 

_____________, em ____ de __________________ de 2018.
 
 

________________________
Representante Legal

 

 

Documento assinado eletronicamente por Antonio da Luz Junior, Reitor, em
17/09/2018, às 15:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0460513 e o código CRC F6C9476A.
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Avenida Joaquim Teotônio Segurado
Quadra 202 sul, ACSU-SE 20, Conjunto 01, Lote 08 - Plano Diretor Sul
CEP 77.020-450      Palmas - TO
(63) 3229-2200
www.ifto.edu.br - reitoria@ifto.edu.br

Referência: Processo nº 23235.021846/2018-62 SEI nº 0460513
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